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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


Presidência

PORTARIA Nº. 2086/2010-TJ
Dispõe sobre os procedimentos e rotinas a serem seguidos para a concessão de diárias e passagens aéreas no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

 


O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições;
 


CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Resolução nº 031/2009, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a concessão de diárias e passagens aéreas a magistrados, servidores e colaboradores eventuais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão; e
 


CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos internos a serem seguidos para a concessão de diárias e passagens aéreas para magistrados, servidores e colaboradores eventuais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão; 

 


R E S O L V E:

 


Art. 1º As diárias e passagens aéreas deverão ser requeridas pelo chefe do setor interessado, através de formulário próprio, disponível no portal do servidor, na internet, com a antecedência mínima de cinco dias úteis da data marcada para a viagem.
Parágrafo único Para fins de concessão de passagens aéreas o requerente encaminhará opções de vôo com as respectivas estimativas de preço, juntando-se ao pedido pesquisa de preços efetuada na internet nos sites das Companhias Aéreas respectivas.
                              
Art. 2º A cada exercício financeiro será aberto um único processo relativo a magistrado e servidor para pagamento de diárias. 

                                  §1º O formulário de que trata o artigo 1º, emitido em 01 (uma) via, será apresentado no setor de protocolo administrativo que verificará a existência de processo aberto sobre o assunto no exercício financeiro vigente. Caso já tenha processo aberto no ano para o magistrado ou servidor relativo a pagamento de diárias, o setor de protocolo localizará o processo no sistema informatizado e requisitará o mesmo ao setor onde estiver, para fins de juntada do novo pedido de diárias, numerando-se as respectivas folhas juntadas e, após, efetuará o encaminhamento à Diretoria Financeira para informar a existência ou não de disponibilidade orçamentária. Caso ainda não tenha sido aberto processo de diárias no exercício, o setor de protocolo autuará o pedido, numerando as respectivas folhas e encaminhará o processo à Diretoria Financeira para informar sobre a existência ou não de disponibilidade orçamentária. 
 


§2º Os autos serão encaminhados ao Diretor-Geral da Secretaria que submeterá o pedido à deliberação do Presidente do Tribunal de Justiça.




Art. 3º Os procedimentos de marcação, remarcação e emissão de bilhetes de passagens aéreas serão realizados pela Diretoria Administrativa, competindo-lhe também atestar as correspondentes notas fiscais para pagamento.




§ 1º. O Tribunal de Justiça custeará a remarcação dos bilhetes somente se configurar a necessidade do serviço. As remarcações solicitadas por conveniência pessoal serão custeadas pelo  próprio beneficiário.

 


§ 2º A escolha da companhia aérea e do horário do vôo será feita, a critério da administração, levando-se em consideração aspectos como tarifa de menor valor e a adequação desta à finalidade do deslocamento, bem como o deslocamento preferencial no horário comercial.
 


Art. 4º Após o deferimento do pedido pelo Presidente, a Diretoria-Geral enviará os autos à Diretoria Financeira para pagamento, que extrairá cópia do despacho de autorização do Presidente relativo a aquisição de passagens encaminhando-o devidamente protocolado à Diretoria Administrativa, para fins de emissão dos  respectivos bilhetes que se fizerem necessários.

 


Art. 5º Os Chefes de Gabinete e as Diretorias, no prazo de cinco dias  após a publicação desta Portaria, indicarão, em expediente circular para as Diretorias Financeira, Administrativa e Geral, dois servidores que terão senhas de acesso ao portal do servidor, para preenchimento do formulário de que trata o artigo 1º. 

 


Art. 6º Os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria Geral do Tribunal de Justiça.

 


Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 


Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no Palácio da Justiça “Clóvis Bevilácqua”, em São Luís, 2 de junho de 2010.

        Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

            PRESIDENTE
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